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RESUMO: Partindo da meta estabelecida pela Organização Mundial de Saúde e referendada
pelo Brasil, em 1991, da eliminação da lepra como problema de saúde pública mundial pelo ano
2000, são analisados, neste artigo, os progressos alcançados pelo programa de controle da han-
seníase no país e, particularmente, no Estado de São Paulo. Apesar da nítida redução da preva-
lência da doença pela adoção de poliquimioterapia e dos progressos no seu diagnóstico, os altos
níveis de abandono de tratamento e, possivelmente, de ocorrência de recidivas, podem compro-
meter o objetivo de eliminação nacional da hanseníase a curto prazo.
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zimina e a Rifampicina, nas décadas de 60 e 70, res-
pectivamente, muitos pesquisadores começaram a evi-
denciar a resistência medicamentosa à monoterapia
sulfônica como resultado do uso irregular deste es-
quema terapêutico.

Os esquemas terapêuticos, recomendados no fi-
nal da década de 70, passaram a incluir a Rifampici-
na para os doentes multibacilares e a monoterapia sul-
fônica para os doentes paucibacilares, em períodos
de tratamento de longa duração (no mínimo 5 anos
para os multibacilares e 2 anos para os paucibacila-
res). Assim, até então, milhares de casos eram diag-
nosticados no mundo, anualmente, e iam sendo so-
mados aos casos dos anos anteriores, resultando num
acúmulo de casos registrados, o que implicou no au-
mento do coeficiente de prevalência, ano a ano.

1 - INTRODUÇÃO

A hanseníase é um importante problema de saú-
de pública e, durante muitos séculos, a inexistência
de terapêutica eficaz contribuiu para isto.

0 advento da Sulfona, no início da década de
40, trouxe grande alento à comunidade científica, uma
vez que se acreditou possível o controle desta doença.
Foram realizadas grandes mudanças nas políticas de
controle da doença, e o tratamento através do isola-
mento compulsório foi abolido, sendo substituído pelo
tratamento em regime ambulatorial.

Contudo, a inexistência de uma rede de servi-
ços, funcionando adequadamente, passou a se consti-
tuir em grande entrave na luta contra esta endemia e,
apesar da descoberta de novas drogas, como a Clofa-
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No início da década de 80, a Organização Mun-
dial de Saúde passou a recomendar o uso do esquema
poliquimioterápico, associando a Rifampicina ao tra-
tamento monoterápico dos doentes paucibacilares, e
a Clofazimina, ao tratamento dos doentes multibaci-
lares, que, também, passaram a receber a Rifampicina
em doses intermitentes, durante todo o tratamento. O
tempo de tratamento preconizado passou a ser de seis
meses para os paucibacilares e de dois anos para os
multibacilares, sendo portanto, bastante reduzido.

A redução do tempo de tratamento e o concei-
to de cura, muito embora encontrando algumas resis-
tências na comunidade científica, passaram a ser ado-
tados pela maioria dos países, com o aval do Comitê
de Terapêutica da Organização Mundial de Saúde, e,
assim, uma nova realidade na história secular desta
endemia começa a ser escrita, observando-se a inver-
são do fluxo de entradas e saídas do registro ativo de
doentes, evidenciando-se, anualmente, um número
maior de saídas por cura do que de entradas, com con-
seqüente redução do número de doentes registrados,
bem como queda do coeficiente de prevalência.

No final da década de 80, a maioria dos países
com endemia já havia implantado o esquema poli-
quimioterápico. O Brasil passou a fazê-lo a partir de
1990, após ter desenvolvido grandes esforços na re-
organização de serviços, em anos anteriores como par-
te da estratégia nacional para a implantação deste es-
quema terapêutico, capacitando pessoal em massa,
investindo em equipamentos e insumos necessários
para a implementação,
em todo o país, da rede
de serviços de ações de
controle da hanseníase.

Em 1991, du-
rante a 44ª Conferên-
cia Mundial de Saúde,
após a avaliação dos
resultados obtidos com
a implantação da po-
liquimioterapia, os
países membros com-
prometeram-se a eli-
minar a hanseníase
como problema de
saúde pública até o
ano 2000, definindo-se
eliminação como a re-
dução do coeficiente
de prevalência para

menos de 1 doente, a cada 10.000 habitantes. Nesta
Conferência, o Brasil estava representado, passan-
do, assim, a ser signatário deste compromisso.

2 - PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROGRAMA
DE CONTROLE DA HANSENÍASE

O número de casos registrados no mundo, se-
gundo informações da Organização Mundial de Saúde,
era de 2.850.000, em 1966, passando para 3.600.000,
em 1976, e para 5.400.000 casos em 1985. A partir de
então, este número começou a cair, chegando a
3.200.000 casos em 1991 e 926.259 casos em 1996.
Notamos, assim, a inversão da tendência ao acúmulo
de casos a partir da metade da década de 80, resultado
do uso, em larga escala, dos esquemas poliquimioterá-
picos, da redefinição do tempo de tratamento, bem
como em decorrência dos critérios adotados para alta
por cura.

No Brasil, o número de casos registrados foi au-
mentando até o ano de 1990, passando a declinar a partir
de 1991, conforme pode ser observado na Figura 1.

Assim, a inversão, observada no mundo a par-
tir de 1987, somente aconteceu no Brasil a partir de
1991, quando a poliquimioterapia foi implantada em
massa, cabendo reiterar que este atraso se deveu, prin-
cipalmente, aos grandes investimentos, a nível nacio-
nal, na reorganização dos serviços e na estratégia de
implantação gradual, a partir de projetos-piloto distri-
buídos por todo o país.

Figura 1 -  Número de casos de hanseníase, registrados no Brasil entre 1985 e 1996.
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A redução do número abso-
luto de casos registrados refletiu-se
nos coeficientes de prevalência,
que também começaram a diminuir
a partir de 1991, como pode ser ob-
servado na Figura 2.

Cabe destacar que, neste pe-
ríodo, houve importante incremen-
to na detecção de casos, como pode
ser visto na Figura 3, evidencian-
do, assim, uma melhora na capaci-
dade operacional de diagnóstico,
muito provavelmente decorrente
dos esforços desenvolvidos na re-
organização dos serviços em todo
o território nacional.

Portanto, a redução dos coe-
ficientes de prevalência encontra
justificativa não na diminuição do
número de casos diagnosticados,
mas, sim, no aumento do número
de altas por cura, como podemos
observar na Figura 4. Observamos
a redução gradativa da proporção
de saídas do registro ativo por ou-
tros motivos (óbitos, transferências,
altas estatísticas) e o aumento da pro-
porção de altas por cura, a partir do
ano de 1987, com maior intensida-
de a partir de 1991. No ano de
1996, a proporção das saídas por
outros motivos tem um aumento de-
vido às mudanças de critério de alta
estatística, reduzindo de 10 para 5
anos para os doentes multibacilares
e de 5 para 2 anos para os doentes
paucibacilares. Assim, no ano de
1996, com a aplicação deste novo
critério, subiu a proporção de saí-
das por outros motivos, sem que
isto significasse mudança de ten-
dência, anteriormente observada.

No Estado de São Paulo, o
número absoluto de doentes regis-
trados no período de 1975 a 1990
apresentou discreta tendência ao
crescimento, muito embora tenha
apresentado flutuações neste mesmo
período. A partir de 1991, obser-
vamos uma diminuição acentuada,
conforme é mostrado na Figura 5.

Figura 2 -  Coeficientes de prevalência de hanseníase no Brasil, entre 1984 e 1996.
FONTE: CNDS/CENEPI/FNS/MS
Obs.: Os Estados de Roraima e Mato Grosso do Sul não informaram dados.
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Figura 3 -  Taxa de detecção de casos novos de hanseníase no Brasil, entre 1984
e 1996.
FONTE: Coordenação Nacional de Dermatologia Sanitária/Ministério da Saúde.

Figura 4 -  Percentual de curas entre as saídas do Registro Ativo de Hanseníase no
Brasil, entre 1986 e 1996.
FONTE: MS/FNS/CENEPI/CNDS

%

0

20

40

60

80

86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96

Anos 

Cura

Outras Saidas



Perspectivas da eliminação da hanseníase no Estado de São Paulo e no Brasil

367

0

5000

10000

15000

20000

25000

30000

35000

40000

45000

75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96

Ano

N
º 

de
 c

as
os

Figura 5 -  Número absoluto de casos de hanseníase registrados no Estado de São Paulo de 1975 a 1996.

As repercussões de redução do número abso-
luto nos coeficientes de prevalência podem ser ob-
servadas na Figura 6, que inclui, além dos anos acima
citados, todo o período de controle no Estado de São
Paulo, ou seja, desde 1924, cabendo destacar que a
série histórica, de 1924 a 1970, está contida na Tese
de Doutoramento do Dr. Walter Belda, e o período de
1971 a 1996, a partir dos registros da Divisão Técni-
ca de Hanseníase do Centro de Vigilância Epidemio-
lógica do Estado de São Paulo.

Nesta série histórica, podemos observar que, a
partir do final da década de 40, tivemos uma redução

no ritmo de crescimento da endemia, notando-se a in-
versão da tendência de crescimento a partir do final
da década de 70, passando, a partir de então, a cair,
gradativamente, até o ano de 1990, quando se acen-
tua a diminuição dos coeficientes de prevalência dos
anos que seguem, mostrando que, neste Estado, a en-
demia já vinha apresentando diminuição dos coefi-
cientes de prevalência, até mesmo antes da implanta-
ção do esquema poliquimioterápico.

Observando-se a detecção nesta mesma série his-
tórica, na Figura 7, notamos que apresentou tendên-
cia nitidamente crescente no período de 1924 a 1942,

Figura 6 -  Prevalência da hanseníase no Estado de São Paulo, no período de 1924 a 1996.

Coeficiente de Prevalência da Hanseníase no Estado de São Paulo, periodo de 
1924 a 1996.
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Figura 7 -  Taxas de detecção de hanseniase no Estado de São Paulo, período de 1924 a 1996.

passando a tendência decres-
cente de 1943 a 1970 (Tese do
Dr. Walter Belda), e, a partir de
1971, muito embora não se dis-
ponha da curva de tendência, a
série histórica evidencia um dis-
creto aumento da detecção, per-
mitindo-nos inferir uma prová-
vel melhora na capacidade ope-
racional de detecção e creditar a
queda de prevalência ao incre-
mento do número de altas por
cura, o que pode ser confirma-
do na Figura 8, que mostra o
número total de saídas e, dentre
estas, o total de altas por cura.

Observamos que, a par-
tir de 1991, houve importante incremento no número
de doentes retirados do registro ativo, mais acentuado
nos anos subseqüentes; de 1992 a 1996, e que o prin-
cipal motivo foi a alta por cura, totalizando, nestes
cinco anos, 41.550 pacientes, contra uma entrada de
14.359 pacientes no mesmo período.

O elevado número de altas por cura, que vem
sendo observado não só no mundo como no Brasil e
também no Estado de São Paulo, vem de encontro às
expectativas mundiais de viabilidade da eliminação
da hanseníase como problema de saúde pública, e o
Ministério da Saúde, a partir dos resultados observa-
dos a partir de 1986, elaborou uma projeção da preva-
lência até o ano 2000 (Figura 9).

Podemos observar uma esperança de redução
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Figura 8 -  Número total de entradas, total de saídas e saídas por cura, do registro
ativo, do Estado de São Paulo - 1989 a 1996.

da prevalência nacional para níveis próximos de 5 ca-
sos em cada 10.000 habitantes, longe ainda do nível
recomendado para a eliminação, menos de 1 caso a
cada 10.000 habitantes, todavia bem inferior ao coe-
ficiente de 18,5 casos/10.000 hab. observado na dé-
cada de 90.

Da mesma forma, ao analisarmos os últimos
resultados auferidos, temos que a projeção da preva-
lência do Estado de São Paulo, para o ano 2000, gira
ao redor de 6.000 casos, correspondendo a um coefi-
ciente menor que 2 doentes a cada 10.000 habitantes,
coeficiente este também bastante inferior à prevalên-
cia do início da década (11.6/10.000 hab.) mas, ain-
da, bem superior ao nível de eliminação recomenda-
do pela Organização Mundial de Saúde.
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3 - PRINCIPAIS MOTIVOS QUE IMPEDEM A ELI-
MINAÇÃO DA HANSENÍASE NO BRASIL

Avaliando-se os resultados observados acima,
a questão que se levanta está relacionada aos motivos
pelos quais, a nível federal e estadual, considera-se a
viabilidade de se alcançar a meta de eliminação da
hanseníase enquanto problema de saúde pública.

A justificativa para este fato está principalmente
relacionada aos critérios adotados pelo país para alta
estatística, mantendo em registro, por 5 anos, os do-
entes multibacilares e, por 2 anos, os doentes pauci-
bacilares. Desta forma, os casos em abandono vão se
acumulando, ano após ano, contribuindo, assim, para
coeficientes de prevalência mais elevados. Muitos pa-
íses do mundo vêm adotando critérios diferentes, sen-
do que alguns retiram do registro os doentes em aban-
dono, no final de cada ano, o que facilita bastante o
alcance da meta de eliminação.

Estes procedimentos, normatizados para alta
estatística, vêm sendo continuamente discutidos pelo
Comitê Assessor da Coordenação Nacional de Der-
matologia Sanitária e os critérios atualmente adota-
dos vêm sendo referendados pela maioria dos inte-
grantes deste Comitê, o que justifica sua adoção, prin-
cipalmente considerando o período de incubação da
doença e a necessidade do desenvolvimento de esfor-
ços operacionais, prevenindo a irregularidade do tra-
tamento, a prevenção e a recuperação dos casos em
abandono, até que a meta de eliminação seja alcançada
efetivamente e não simplesmente às  custas de subter-
fúgios estatísticos.

0 número de casos de
doentes não atendidos/não in-
formados no Brasil, no ano de
1996, foi de 30.121, corres-
pondendo a 43% do total do
registro ativo. Inclui todos os
casos de abandono acumula-
dos até 5 anos para os multi-
bacilares e até 2 anos para os
paucibacilares. Com a rápida
redução do registro ativo, pela
cura dos casos atendidos, a
expectativa para o ano 2000
é de um elevado número de
casos em abandono dentro do
registro ativo, justificando o
desenvolvimento de esforços
no sentido da recuperação e
tratamento desses casos.

No Estado de São Paulo, em 1996, estavam em
abandono 2.398 casos, representando 24% do regis-
tro ativo. Somente a detecção anual acrescida dos ca-
sos em abandono indica uma prevalência maior do que
1 caso em cada 10.000 habitantes, coeficiente superi-
or ao nível de eliminação, para o Brasil e também para
o Estado de São Paulo.

Assim, no Brasil e também em São Paulo, a
viabilidade do alcance da meta de eliminação en-
contra como principal barreira a existência de um
elevado número de casos em abandono. Esta meta
somente será alcançada com a recuperação dos
casos fora de controle, bem como com o aprimo-
ramento das condições operacionais da rede de
serviços, reduzindo a capacidade de produção de
doentes em abandono que vem sendo verificada nos
últimos anos.

Mantendo-se as condições operacionais atuais
da rede de serviços do país e do Estado de São Paulo,
a eliminação somente será alcançada com a mudança
dos atuais critérios de alta estatística, apesar de que
não parece ser esta a tendência da imensa maioria
dos técnicos que coordenam as ações de controle no
país e nos estados.

Finalizando, a utilização em massa dos esque-
mas de duração fixa de 6 a 24 doses em até 9 meses e
36 meses para os doentes pauci e multibacilares, res-
pectivamente, vem contribuindo para a identificação
de um novo problema para o alcance da meta de
eliminação, relacionado à ocorrência de recidivas
(vide capítulo V). Muitos técnicos de nível local vêm

Figura 9 -  Taxas de Prevalência Anual de Hanseníase no Brasil 1986 - 2000.
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levantando suas preocupações, mesmo antes de qual-
quer comprovação científica que quantifique a ocor-
rência de recidivas na intensidade que muitos vêm
propagando. Alguns técnicos elaboraram protocolos
de investigação para o dimensionamento real deste fe-
nômeno e, até que se obtenham resultados conclusi-
vos, continuamos no campo da especulação.

Contudo, dependendo da intensidade com que
ocorrem as recidivas, elas podem vir a se constituir

em mais um entrave para o alcance da eliminação, uma
vez que parte dos doentes considerados curados re-
gressariam para o tratamento.

 Assim, a meta de eliminação da hanseníase
no Brasil encontra, no momento, como principais
obstáculos, a irregularidade e o abandono do tra-
tamento e a possibilidade das recidivas virem a
compor o elenco de preocupações que podem in-
viabilizar o alcance desta meta.

NOGUEIRA W & MARZLIAK MLC. Prospectives for elimination of leprosy in the State of  São Paulo and in Brazil.
Medicina, Ribeirão Preto, 30:  364-370, july/sept. 1997.

ABSTRACT : In this work, we analyze the advances reached by the Program of Leprosy Control
in Brazil and in the State of the São Paulo, in view of the goal set up by WHO and supported by
Brazilian authorities of eliminating leprosy as a public health problem by the year 2000. In spite of
the clear reduction of leprosy prevalence in Brazil by the adoption of polychemotherapy and of
advances in the diagnosis of the disease, high levels of defection from treatment and, possibly, of
relapses, may hint the goal of national elimination of leprosy in the near future.
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